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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LEI 2.953/2017 DO MUNICÍPIO DE ARROIO GRANDE, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR SERVIDOR PARA ATUAR NA FARMÁCIA MUNICIPAL. LEI QUE NÃO ESPECIFICA OS TRAÇOS DE EMERGENCIALIDADE QUE JUSTIFICAM A MEDIDA ATÍPICA DE RECRUTAMENTO. ATIVIDADE ESSENCIAL E PERMANENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
- O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE 658026, julgado com repercussão geral, firmou o entendimento de que, para que a contratação temporária seja válida, é preciso que (i) os casos excepcionais estejam previstos em lei; (ii) o prazo de contratação seja predeterminado; (iii) a necessidade seja temporária; d) o interesse público seja excepcional; (iv) a necessidade de contratação seja indispensável, sendo vedada a contratação para os serviços ordinários permanentes do Estado, e que devam estar sob o espectro das contingências normais da administração.

- Na hipótese, a lei impugnada, por autorizar a contratação de servidores públicos para o cargo de atendente de farmácia, atividade de caráter essencial e permanente da administração pública, sem traçar os casos de emergencialidade que justificam a medida atípica de recrutamento, configurando verdadeira carta em branco ao chefe do executivo, revela-se inconstitucional por violar as normas dos arts. 37, II e IX, da CRFB, 19, IV, e 20, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. Unânime.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70076013630 (Nº CNJ: 0365478-76.2017.8.21.7000)


	

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO GRANDE 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ARROIO GRANDE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Carlos Roberto Lofego Caníbal, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Mário Crespo Brum e Des. Eduardo Uhlein.

Porto Alegre, 11 de junho de 2018.

DES.ª MARILENE BONZANINI, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Marilene Bonzanini (RELATORA)

Adoto o relatório elaborado pelo Procurador-Geral de Justiça, o Dr. Cesar Luís de Araújo Acioli:

“Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 2.953, de 08 de junho de 2017, do Município de Arroio Grande, que autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar pessoal para atuação junto a Farmácia Municipal e dá outras providências, por afronta aos artigos 8º, 19, caput e inciso IV, 20, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, caput e incisos II e IX, da Constituição Federal (fls. 04/22). Juntados documentos (fls. 23/68).

A petição inicial foi recebida (fls. 74/75).
O Procurador-Geral do Estado, citado para proceder à curadoria da norma (fl. 85), nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, postulou a manutenção do ato normativo, com base no princípio da presunção da constitucionalidade das leis (fl. 91).
O Prefeito Municipal de Arroio Grande, devidamente notificado (fl. 87), deixou de se manifestar no prazo legal (fl. 98).
A Câmara Municipal de Vereadores de Guaíba, por sua vez, mesmo devidamente notificada (fl. 95), também quedou silente (fl. 97).”
O Ministério Público opinou pela procedência do pedido (fls. 103/109-e).

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Marilene Bonzanini (RELATORA)

De início, reproduzo o inteiro teor da lei impugnada:

“Lei nº. 2.953, de 08 de junho de 2017.
Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar pessoal para atuação junto a Farmácia Municipal, e dá outras providências.
LUIS HENRIQUE PEREIRA DA SILVA, Prefeito Municipal de Arroio Grande, no uso das atribuições que são conferidas por lei, faz saber, que a Câmara Municipal de Arroio Grande aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte
LEI MUNICIPAL:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar pessoal, por meio de Processo Seletivo Simplificado, para atuação junto a Farmácia Municipal, como segue:
Parágrafo único. Fica o Município autorizado a contratar:
	
	Número de cargos
	Remuneração R$
	Carga horária semanal



	Atendente de Farmácia


	03
	1.044,00
	40h


Art. 2° - São atribuições dos Atendentes de Farmácia:

I – Trabalho de execução operativa nas diversas unidades de saúde, que consiste na separação e entrega de medicamentos, insumos e produtos afins, de acordo com a prescrição ou receita médica, assim como na reposição de estoque da farmácia;

II – Desenvolver as atividades de acordo com as boas práticas de manipulação e dispensação, sob supervisão direta do farmacêutico; 

III – Atender ao público prestando informações a respeito de liberação e entrega de medicamentos;

IV – Elaborar e separar as solicitações das diversas Unidades de Saúde, dando baixa em suas respectivas fichas;

V – Digitar no sistema a atualização de entradas e saídas de medicamentos;

VI – Requisitar, receber, separar, conferir, armazenar e encaminhar corretamente os medicamentos e produtos correlatos; 

VII – Efetuar levantamento do estoque, bem como processar contagem do inventário físico, auxiliar na digitação e controle de medicamentos;

VIII – Relatar as necessidades de compra quando o estoque atingir sua quantidade mínima de demanda, bem como, as validades próximas ao vencimento;

IX – Zelar pelos equipamentos assim como pela ordem de limpeza do setor; 

X – Executar outras tarefas correlatas que lhe forem atribuídas pelo superior imediato;

XI – Participar de programas de educação continuada;

XII – Cumprir normas, procedimentos e regulamentos instituídos;

XIII – Desempenhar tarefas afins.

Art. 3º - O Atendente de Farmácia deverá preencher os seguintes requisitos da atividade: 

I – Ensino médio completo. 

II – Curso relacionado à área de atendimento em farmácia ou experiência comprovada.

Art. 4º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar processo seletivo simplificado, atendendo os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, para preenchimento das vagas.

Parágrafo único. O prazo de validade do processo seletivo público será de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período.

Art. 5º - O Município poderá promover o desligamento unilateral dos contratos com base na presente Lei, na ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I - A pedido;

II - Prática de falta grave, dentre as enumeradas no Estatuto do Servidor Público Municipal;

III - Acumulação ilegal de cargo, empregos ou funções públicas;

IV - Necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso de despesa;

Art. 6º - O valor da remuneração dos atendentes de farmácia será reajustado anualmente, no mesmo período e índice de reajuste da remuneração dos servidores públicos municipais.

Art. 7º - Os casos omissos serão regulamentados por Decreto do Poder Executivo.

Art. 8º - As despesas decorrentes desta lei serão atendidas por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 9º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. ”

A questão é saber se a referida lei é inconstitucional por violar a norma dos arts. 37, II e IX, da CRFB, e 19, IV, e 20, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, os quais possuem a seguinte redação:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(...)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;
(...)

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público;

Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte:

(...)

IV - a lei estabelecerá os casos de contratação de pessoal por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;

Art. 20. A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.
Sobre a controvérsia, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE 658026, julgado com repercussão geral, firmou o entendimento de que a contratação temporária, para ser válida, é preciso que (i) os casos excepcionais estejam previstos em lei; (ii) o prazo de contratação seja predeterminado; (iii) a necessidade seja temporária; d) o interesse público seja excepcional; (iv) a necessidade de contratação seja indispensável, sendo vedada a contratação para os serviços ordinários permanentes do Estado, e que devam estar sob o espectro das contingências normais da administração.

A ementa do acórdão foi lançada nos seguintes termos:

Recurso extraordinário. Repercussão geral reconhecida. Ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal em face de trecho da Constituição do Estado de Minas Gerais que repete texto da Constituição Federal. Recurso processado pela Corte Suprema, que dele conheceu. Contratação temporária por tempo determinado para atendimento a necessidade temporária de excepcional interesse público. Previsão em lei municipal de atividades ordinárias e regulares. Definição dos conteúdos jurídicos do art. 37, incisos II e IX, da Constituição Federal. Descumprimento dos requisitos constitucionais. Recurso provido. Declarada a inconstitucionalidade da norma municipal. Modulação dos efeitos.

1. O assunto corresponde ao Tema nº 612 da Gestão por Temas da Repercussão Geral do portal do STF na internet e trata, “à luz dos incisos II e IX do art. 37 da Constituição Federal, [d]a constitucionalidade de lei municipal que dispõe sobre as hipóteses de contratação temporária de servidores públicos”.

2. Prevalência da regra da obrigatoriedade do concurso público (art. 37, inciso II, CF). As regras que restringem o cumprimento desse dispositivo estão previstas na Constituição Federal e devem ser interpretadas restritivamente.

3. O conteúdo jurídico do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal pode ser resumido, ratificando-se, dessa forma, o entendimento da Corte Suprema de que, para que se considere válida a contratação temporária, é preciso que: a) os casos excepcionais estejam previstos em lei; b) o prazo de contratação seja predeterminado; c) a necessidade seja temporária; d) o interesse público seja excepcional; e) a necessidade de contratação seja indispensável, sendo vedada a contratação para os serviços ordinários permanentes do Estado, e que devam estar sob o espectro das contingências normais da Administração.

4. É inconstitucional a lei municipal em comento, eis que a norma não respeitou a Constituição Federal. A imposição constitucional da obrigatoriedade do concurso público é peremptória e tem como objetivo resguardar o cumprimento de princípios constitucionais, dentre eles, os da impessoalidade, da igualdade e da eficiência. Deve-se, como em outras hipóteses de reconhecimento da existência do vício da inconstitucionalidade, proceder à correção da norma, a fim de atender ao que dispõe a Constituição Federal.

5. Há que se garantir a instituição do que os franceses denominam de la culture de gestion, a cultura de gestão (terminologia atualmente ampliada para ‘cultura de gestão estratégica’) que consiste na interiorização de um vetor do progresso, com uma apreensão clara do que é normal, ordinário, e na concepção de que os atos de administração devem ter a pretensão de ampliar as potencialidades administrativas, visando à eficácia e à transformação positiva.

6. Dá-se provimento ao recurso extraordinário para o fim de julgar procedente a ação e declarar a inconstitucionalidade do art. 192, inciso III, da Lei nº 509/1999 do Município de Bertópolis/MG, aplicando-se à espécie o efeito ex nunc, a fim de garantir o cumprimento do princípio da segurança jurídica e o atendimento do excepcional interesse social.
Do voto condutor, extraio a seguinte passagem, que bem justifica a inconstitucionalidade de leis – tal como a impugnada – que autorizam a contratação temporária fora das hipóteses constitucionalmente permitidas:

“A Constituição Federal traz, em seu art. 37, inciso II, uma regra impositiva de que todas as admissões de pessoas na Administração Pública sejam precedidas, obrigatoriamente, de concurso público. As autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia mista estão sujeitas, nesse ponto, às mesmas regras da administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos poderes da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.

Cuida-se, em verdade, de uma regra – eis que não se admite sua ponderação -, a qual se traduz no dever fundamental da Administração Pública de garantir acesso, sob critérios igualitários, imparciais, e de forma eficiente, aos cargos e empregos públicos.

(...)

Essa regra possui finalidades primordiais. Além de visar à efetivação dos valores de igualdade entre todos os interessados e à universalização do acesso aos quadros da Administração, busca a boa e eficiente gestão da coisa pública (cf. MAGALHÃES, Gustavo Alexandre. Contratação temporária por excepcional interesse público: aspectos polêmicos. São Paulo: Atlas, 2012, p. 61) e possibilita a efetiva aplicação do princípio da impessoalidade.

(...)

As exceções a essa regra somente serão admissíveis caso previstas na própria Constituição Federal, sob pena de nulidade. Essa obrigatoriedade do concurso público se aplica tanto aos cargos e empregos já existentes como àqueles que vierem a ser criados. Portanto, a investidura em cargos ou empregos públicos depende de prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos, não sendo admissível a edição de lei que, inclusive, mediante agrupamento de carreiras, venha a operar transformações em cargos, permitindo que os ocupantes dos cargos originários sejam investidos em cargos emergentes, de carreira diversa daquela para a qual ingressaram no serviço público, sem a observância dos requisitos constitucionais já delineados.

(...)

Na Constituição Federal existem, primus ictus oculi, cinco exceções ao princípio da acessibilidade aos cargos, empregos e funções públicas por meio de prévio concurso público: a) nas nomeações para cargo em comissão declarado em lei como sendo de livre nomeação e exoneração, conforme previsto no art. 37, inciso II, in fine, da CF; b) quanto aos cargos eletivos a serem preenchidos pelos agentes políticos (arts. 77, 46, 45, 28, 27 e 29, inciso I, da CF); c) nas hipóteses excepcionais de acesso e de nomeação junto aos tribunais estaduais e federais, aos tribunais superiores e também aos tribunais de contas da União e dos estados, respectivamente, com fundamento nos arts. 94; 73, § 2º; 71 e 75 da CF; d) nas situações de estabilização previstas no art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a fim de garantir a segurança jurídica dos servidores públicos civis que, na data da promulgação da Constituição, contavam com pelo menos cinco anos de exercício nas funções públicas; e, por fim, e) nas contratações por tempo determinado, para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público (art. 37, inciso IX, da CF). A esta altura, não há qualquer dúvida quanto ao entendimento de que a hipótese do art. 37, IX, da CF é uma exceção à regra do concurso público obrigatório, devendo-se dar ênfase à exposição dos seguintes julgados:

(...)

O Supremo Tribunal Federal já chegou a, em alguns feitos, extrair o conteúdo jurídico do art. 37, inciso IX, e definir o alcance dos elementos exigidos pela Constituição Federal para a contratação temporária. Já chegou a reconhecer, inclusive, a inconstitucionalidade de normas similares como a que está sendo objeto de interpretação. Segue o texto de nossa Constituição:
“Art. 37 - (…) IX – a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público”.
Algumas considerações devem ser feitas, antes de se analisar o alcance dos termos “necessidade temporária” e “excepcional interesse público”.

A primeira, quanto à exigência formal da existência prévia de um enunciado normativo para a aplicação do referido dispositivo.

(...)

Em segundo lugar, há que se salientar que não se deve confundir a contratação temporária por excepcional interesse público prevista no dispositivo constitucional com o contrato de trabalho temporário previsto na Lei nº 6.019/1974 ou, ainda, com a contratação extraordinária de pessoal por meio de locação de serviços, espécie de ajuste bilateral disciplinado pelo Código Civil brasileiro, a qual se sujeita às normas de licitação pública (art. 37, XXI, da CF).
O fato é que, como exceção à regra do concurso público obrigatório, o inciso IX do art. 37 da CF deve ser interpretado de forma restritiva. Portanto, a lei, ao restringir a aplicação da regra da obrigatoriedade do concurso público, não pode ser genérica, como bem salientado pelo Ministro Carlos Velloso, ao lembrar precedente anterior, sendo oportuno destacar do respectivo voto o seguinte:
“Com propriedade, escreveu o eminente Ministro Paulo Brossard, no voto que proferiu na ADI 890/DF, que ‘a regra é o concurso público, e as duas exceções são para os cargos em comissão referidos e as contratações de pessoal, mas estas estão subordinadas simultaneamente às seguintes condições: a) deve existir previsão em lei dos casos possíveis; b) devem ter tempo determinado; c) devem atender à necessidade temporária; d) a necessidade temporária deve ser de interesse público; e e) o interesse público deve ser excepcional” (ADI nº 1.219 PB - MC).

(...)

Feitas essas considerações, há que se compreender o sentido do comando “necessidade temporária” inscrito no texto. Essa cláusula constitucional excepcionadora e autorizativa destina-se aos casos em que, comprovadamente, há necessidade temporária de pessoal, desde que a situação esteja previamente estabelecida na lei. Assim sendo, não há como se admitir possa a lei abranger serviços permanentes de incumbência do Estado, tampouco aqueles de natureza previsível, para os quais a Administração Pública deva criar e preencher, de forma planejada, os cargos públicos suficientes ao adequado e eficiente atendimento às exigências públicas, sob pena de incorrer em inconstitucionalidade e ineficiência administrativa, sem prejuízo de, havendo omissão abusiva com o preenchimento dos requisitos subjetivos, configurar a conduta a prática de improbidade administrativa. Há que se salientar que esse comando constitucional não confere ao legislador ordinário ampla liberdade para pontuar os casos suscetíveis de contratação temporária.

(...)

A norma deve prever que a contratação somente seja admissível quando a necessidade se manifestar em situações temporárias e urgentes, e desde que a contratação seja indispensável. Esse é, aliás, o escólio de Celso Antônio Bandeira de Mello: “[é necessário que a contratação temporária seja indispensável], vale dizer, induvidosamente não haja meios de supri-la com remanejamento de pessoal ou redobrado esforço dos servidores já existentes” (Regime constitucional dos servidores da Administração direta e indireta. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1991, p. 83).

Portanto, caso a Administração tenha meios ordinários, regulares, para atender aos ditames do interesse público, ainda que em situação de urgência, qualificada pela temporariedade, não se poderá admitir a contratação temporária.

(...)

Portanto, podemos concluir que o conteúdo jurídico do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal pode ser resumido, ratificando-se dessa forma, o entendimento desta Corte Suprema no sentido de que, para que se considere válida a contratação temporária, é preciso que: a) os casos excepcionais estejam previstos em lei; b) o prazo de contratação seja predeterminado; c) a necessidade seja temporária; d) o interesse público seja excepcional; e) a contratação seja indispensável, sendo vedada a contratação para os serviços ordinários, permanentes do Estado que estejam sob o espectro das contingências normais da Administração.

Ausentes os requisitos desenvolvidos neste voto, a norma será inconstitucional e/ou a contratação estará eivada de ilegalidade, o que autorizará a decretação de sua nulidade ou sua anulação.

Há que se decidir, portanto, pela inconstitucionalidade da lei municipal em comento. Aliás, nem se argumente que a ausência desse dispositivo implicaria prejuízos para a população, na medida em que o malferimento ao referido dispositivo constitucional é fundamento bastante para o provimento do recurso.

A imposição constitucional (a regra) é peremptória e tem como objetivo resguardar, como restou fundamentado neste voto, o cumprimento dos princípios constitucionais. Deve-se, nesta, como em outras hipóteses de reconhecimento da existência do vício da inconstitucionalidade, proceder-se à correção da norma, a fim de atender ao que dispõe a Lei das Leis.

Há que se garantir a instituição do que os franceses denominam de “la culture de gestion”, a cultura de gestão (terminologia atualmente ampliada para “cultura de gestão estratégica”), que consiste na interiorização de um vetor do progresso, com uma apreensão clara do que é normal, ordinário, e na concepção de que os atos de administração devem ter a pretensão de ampliar as potencialidades administrativas, visando à eficácia e à transformação [econômica] positiva (RUFFAT, Jean. “Quel prix pour le service public? La longue marche vers la verité des prix” In, 30 ans de réforme de L´Etat. Paris: Dunod, 2005, p. 83-97).”
Essa diretriz tem sido adota por esta Corte, como demonstra, por exemplo, o seguinte julgado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DE LEIS MUNICIPAIS. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. A contratação temporária de servidores é exceção entre exceções expressamente previstas no texto constitucional, que estabelece a necessidade de lei justificando a excepcionalidade do interesse público e prevendo prazo determinado para a contratação. Caracteriza-se a inconstitucionalidade dos dispositivos das legislações editadas para regular a contratação de servidores pela municipalidade para exercer atividades de caráter regular e permanente, sem evidenciar-se a excepcionalidade, em confronto às regras constitucionais do Estado e da República. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067075424, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 01/08/2016)
Na hipótese, muito embora a contratação tenha sido prevista em lei, com prazo por tempo determinado, não indicou as hipóteses concretas pelas quais seja necessária e indispensável a contratação, pois se limitou a autorizar o executivo a contratar atendente de farmácia, o que se fazia necessário para satisfazer a exigência constitucional (art. 37, IX, CRFB).

Isso porque, consoante remansoso entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, muito embora seja cabível a contratação temporária (art. 37, IX, CRFB), “fica o legislador sujeito ao ônus de especificar, em cada caso, os traços de emergencialidade que justificam a medida atípica”, conforme restou decido na ADI 3721, cujo relator foi o Ministro  Teori Zavascki, ausente na espécie, com já frisado.

Ademais, o caráter permanente da atividade de atendente de farmácia emana da própria justificativa do projeto de lei, in verbis:
“As demandas relativas às políticas públicas destinadas à saúde, à assistência farmacêutica vêm aumentando, e para que não haja interrupção nos serviços oferecidos à população, é necessário ampliar o quadro funcional.
As farmácias devem contar com a responsabilidade técnica em todo o seu horário de funcionamento, conforme legislação. O Atendente deve ser apto a e estabelecer o carto, devendo ter o Curso de Atendente de Farmácia, ou pelo menos, experiência na função.
Além disso, visa atender as demandas na questão de ampliação do abastecimento de medicamentos – controle, distribuição, armazenamento – ampliando a assistência farmacêutica no Município e, desta forma, atendendo às demandas da Política Nacional de Saúde e da Política Nacional de Assistência Farmacêutica. ”

Evidente que a contratação de atendente de farmácia não revela nenhum caráter excepcional de interesse público que justifique a criação dos respectivos cargos temporários; pelo contrário, apresenta contratação de servidor para exercer atividade de caráter permanente, que integra a normalidade de atividade permanente do serviço público, em evidente afronta ao texto constitucional.

Assim, tendo em vista que o texto normativo municipal regulou a contratação temporária de profissional para atuação junto a Farmácia Municipal, atividade essencial e permanente, sem descrever situações excepcionais e transitórias (como seria o caso, por exemplo, de calamidade pública, demissões ou exonerações em massa, situações de greve dos profissionais da respectiva área etc.), a procedência do pedido é medida que se impõe.

Nessa linha, cito a decisão proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70073381352, de relatoria do Desembargador Francisco José Moesch, julgada em 11/12/2017, cuja ementa reproduzo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 6.478/2017, DO MUNICÍPIO DE ESTEIO, ALTERADA PELA LEI Nº 6.491/2017. CONTRATAÇÕES EMERGENCIAIS, POR PRAZO DETERMINADO, NA ÁREA DA EDUCAÇÃO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DA EXCEPCIONALIDADE E DA TEMPORARIEDADE PREVISTOS CONSTITUCIONALMENTE. JULGAMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DESTA CORTE. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. I - A contratação temporária de servidores é exceção prevista no inciso IX do art. 37 da Constituição Federal e no inciso IV do art. 19 da Constituição Estadual, que dispõem que a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. Trata-se de admissão provisória, demandada em circunstâncias incomuns, de caráter excepcional, cujo atendimento reclama satisfação imediata e temporária. Na hipótese, mesmo que se considere que houve inércia da Administração anterior ao não providenciar a realização de concurso público, não se pode ignorar que as funções para as quais as contratações aqui discutidas foram requeridas, são permanentes, contrariando o regramento previsto no art. 19, IV, da Constituição Estadual e no art. 37, IX, da Constituição Federal, não estando caracterizadas nem a temporariedade, nem a excepcionalidade. De fato, o regime de contratação emergencial deve servir apenas para suprir situações temporárias e excepcionais, não podendo ser utilizado para substituir o concurso público. II - Tendo em vista a prestação de um serviço público relevante como é o da educação, bem como o interesse público, aqui compreendido o de todos os alunos matriculados na rede municipal de ensino, que não podem ser prejudicados em virtude da omissão do Executivo Municipal, que não tomou, em tempo hábil, as providências necessárias para a realização de concurso público, faz-se necessária a modulação dos efeitos da presente decisão, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicação do acórdão. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA.

Também pode ser lembrada a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70069717189, de relatoria do Desembargador Jorge Luís Dall'Agnol, cuja ementa do acórdão foi lançada nos seguintes termos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ESTEIO. LEI N.º 6.371/2016. CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS. PROFESSORES E SERVIDORES DE ESCOLA. ATRIBUIÇÕES DE CARÁTER PERMANENTE. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE ORDEM MATERIAL. VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 8º, 19, CAPUT  E INCISO IV, E 20, CAPUT, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, COMBINADOS COM O ARTIGO 37, CAPUT E INCISOS II E IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DO EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
Ainda:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DAS MISSÕES. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA FUNÇÕES PERMANENTES. LEIS MUNICIPAIS N°S 487/2013, 488/2013 E 504/2013. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DA EXCEPCIONALIDADE E DA TEMPORARIEDADE. BURLA AO CONCURSO PÚBLICO. A regra geral é de que a investidura em cargos ou empregos públicos depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e títulos. A contratação temporária de funcionários, e que encontra respaldo no art. 37, IX, da Constituição Federal, somente é cabível em caráter excepcional, temporário e nas hipóteses previstas em lei. Na espécie, mostra-se inconstitucional a sucessão de legislações editadas para contratação de servidores pela municipalidade para exercer atividades de caráter regular e permanente, sem evidenciar-se o caráter de excepcionalidade. Precedentes desta Corte. Ofensa aos artigos 19, caput, e inciso IV, e 20, caput, ambos da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70060656899, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 15/12/2014)
Em suma: a lei impugnada, por autorizar a contratação de servidores públicos para o cargo de atendente de farmácia, atividade de caráter essencial e permanente da administração pública, sem traçar os casos de emergencialidade que justificam a medida atípica de recrutamento, configurando verdadeira carta em branco ao chefe do executivo, revela-se inconstitucional por violar as normas dos arts. 37, II e IX, da CRFB, 19, IV, e 20, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.

Ante o exposto, julgo procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal 2.953, de 08 de junho de 2017, do Município de Arroio Grande, por afronta às normas dos arts. 37, II e IX, da CRFB, e 19, IV, e 20, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70076013630: "À unanimidade, JULGARAM PROCEDENTE a Ação Direta de Inconstitucionalidade."
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